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    INTRODUÇÃO




    O objetivo da presente pesquisa é contribuir para o debate acerca dos estudos e práticas sociais relacionados às “conjugalidades homossexuais”1, tratando o tema a partir da análise psicossocial da decisão paradigmática proferida pelo Supremo Tribunal Federal (STF), que reconheceu a igualdade de direitos aos integrantes das famílias formadas por pessoas do mesmo sexo. Apesar da normatividade jurídica decorrente desse documento ser ponto pacífico, o fato é que as implicações sociais ultrapassam as bordas que delimitam as ciências jurídicas.




    Os debates em torno do reconhecimento de direitos civis para membros de famílias homoafetivas2 não configuram um assunto inédito. No entanto, vislumbra-se a necessidade da avaliação das emanações jurisprudenciais sob o prisma das ciências sociais, revelando que nem sempre as ciências jurídicas são capazes de solucionar os conflitos sociais. As implicações recíprocas das ciências jurídicas e outras ciências sociais, como a Sociologia, Antropologia e Psicologia Social são imperiosas e clamam pelas discussões de natureza interdisciplinar, que enriquecem o debate diante da impossibilidade de dissociar o Direito da sociedade.




    As transformações produzidas na contemporaneidade e a própria complexidade do tema demonstram a relevância da pesquisa para os estudos psicossociais, na medida em que o estado atual da arte está distante de pacificar os desdobramentos de ordem jurídica, social e de cunho individual dos sujeitos envolvidos, demandando dos bancos acadêmicos a apresentação de diferentes perspectivas teóricas no estudo psicossocial dos processos socioculturais pertinentes.




    Para alcançar o resultado, a metodologia utilizada foi a análise de conteúdo, desenvolvida por Laurence Bardin (2016), pela qual o documento de comunicação selecionado é avaliado utilizando procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, em articulação com a base teórica para fundamentação das discussões pontuais. O embasamento teórico conta com pesquisa bibliográfica alicerçada no atravessamento das ciências sociais em sua pluralidade. Assim, a análise de conteúdo objetiva a inferência de conhecimentos relativos às condições de produção e às consequências sociais do texto analisado. Nessa linha, elegeu-se como objeto o Acórdão exarado pelo Supremo Tribunal Federal (STF) na Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 132/RJ e Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.277/DF3, considerado uma decisão paradigmática em relação ao reconhecimento dos direitos civis em discussão.




    No primeiro capítulo, que trata especificamente do instituto família, a divisão do texto é estabelecida em três partes. Na primeira, serão apresentadas as discussões acerca da família sob a ótica das ciências humanas e sociais, abordando elementos históricos dos seus modelos de formação, desde a considerada família tradicional até os arranjos contemporâneos, articulando um conjunto teórico de saberes, que inclui elementos da Psicologia Social, da Sociologia, da Filosofia e do Direito – considerando que as discussões envolvendo sexualidade, conjugalidade e família ultrapassam os limites de uma única ciência. Na segunda parte, será aduzida a constituição da família como um instituto jurídico no Direito de Família, com a abordagem histórica desde as primeiras normas positivas brasileiras, de forma a refletir sobre as evoluções e os retrocessos ocorridos até o momento, além do panorama de normatização atual, com base em autores reconhecidos no meio jurídico. Na terceira parte, o intuito é tecer considerações acerca das tensões sociais estabelecidas diante da pluralidade dos fatos que envolvem as formações familiares na sociedade contemporânea em contraposição com a rigidez das normas jurídicas de Direito de Família, consideradas necessárias à garantia de segurança jurídica às relações intersubjetivas.




    O segundo capítulo apresenta o resultado da análise de conteúdo da Fundamentação do Acórdão do STF, publicado em 2011, que reconheceu igualdade de direitos civis aos membros de famílias formadas por pessoas do mesmo sexo4. Para tanto, a unidade foi dividida em três partes. Na primeira, considerando que a presente dissertação está inserida em um programa de Psicologia Social e que o objeto principal da pesquisa é um documento essencialmente jurídico, fruto da Corte superior do país, entendeu-se que seria indispensável expor considerações acerca do processo histórico, atribuições, estrutura e composição do STF no sistema jurídico brasileiro, além da natureza e impactos das suas decisões. Em seguida, trata-se, então, da função inerente ao Poder Judiciário no Brasil, relativa à aplicação das normas por meio do exercício de interpretação do ordenamento com o objetivo de pacificação social, além do exercício extraordinário de atividade legislativa pelo STF nas hipóteses de omissão do Congresso Nacional. Na segunda parte, a metodologia é apresentada de forma minuciosa, pois consideramos que, para viabilizar a análise do conteúdo, os fundamentos da decisão eleita deveriam ser divididos em trechos e classificados em categorias de texto (jurídicos, psicológicos, morais e aspectos socioculturais), como de fato foi realizado. Enfim, na terceira parte do capítulo, é realizada a análise das categorias de classificação do texto e as respectivas impressões interdisciplinares, com ênfase nos aspectos psicossociais, associando, logo em seguida, o trecho do documento jurídico correspondente à abordagem teórica.




    No terceiro capítulo, serão apresentadas algumas reflexões inferidas acerca dos efeitos jurídicos e sociais decorrentes da referida decisão do STF, a partir de fatos contemporâneos que revelam os resultados de ordem prática, em obediência à metodologia utilizada, mediante fundamentação baseada em autores contemporâneos.




    Por fim, é relevante informar que a pesquisa foi cadastrada na Plataforma Brasil, ferramenta disponibilizada pela Comissão Nacional de Ética em Pesquisa – CONEP, do Conselho Nacional de Saúde, conforme orientação obtida com a instituição de ensino a qual este trabalho se vincula. Ocorre que, no cadastro, ao selecionar a opção de que a pesquisa não envolve seres humanos, na qualidade de participantes, individual ou coletivamente, de forma direta ou indireta, em sua totalidade ou partes dela, incluindo o manejo de informações ou materiais, o sistema indisponibilizou o prosseguimento da submissão do trabalho (comprovante no Anexo A), demonstrando que não haveria impeditivos éticos para sua realização na forma proposta.




    Assim, considerando que a pesquisa foi realizada com a utilização de documento oficial emitido pelo STF, no bojo de ações diretas de natureza abstrata (sem sujeitos/partes envolvidos), cujo conteúdo é público, não houve concessão para a submissão da pesquisa à avaliação ética do órgão nacional competente, com base no inciso II, do parágrafo único, do artigo 1º da Resolução 510, de 20165 (CNS, 2016), e dos princípios éticos da Resolução 466, de 2012 (CNS, 2012/2013), ambas do Conselho Nacional de Saúde, que elencam as hipóteses em que a pesquisa não deve ser registrada na plataforma citada.




    Posto isso, esta dissertação se configura como o resultado de uma pesquisa realizada por uma profissional de Direito que, motivada pelas inquietações geradas pelas limitações das ciências e das práticas jurídicas em concederem respostas adequadas e eficazes aos conflitos em análise, vislumbrou um horizonte de enriquecimento de discussões e debates para essa matéria no Programa de Pós-graduação em Psicologia Social. Sem pretender esgotar todas as implicações que derivam do tema, desenvolveram-se, portanto, reflexões e discussões decorrentes das relações familiares e das conjugalidades homossexuais a partir da referida decisão do STF, baseadas em outros campos de saber, revelando a diretriz interdisciplinar desta investigação.




    




    

      

        1 Na atualidade há muito debate em torno do conceito de “homossexualidade”. Apesar da importância da discussão, o presente trabalho não possui o objetivo de debater essa polêmica.


      




      

        2 A escolha da terminologia “homoafetividade” será desenvolvida no Capítulo 2, em especial no item 2.3.3.4. Argumentos morais relacionados à homossexualidade e à homoafetividade.


      




      

        3 A íntegra da decisão consta nas seguintes referências: Brasil, 2011a, 2011b.


      




      

        4 A diferenciação entre os conceitos de sexo e gênero será debatida no curso da dissertação.


      




      

        5 “Art. 1º: Esta Resolução dispõe sobre as normas aplicáveis a pesquisas em Ciências Humanas e Sociais cujos procedimentos metodológicos envolvam a utilização de dados diretamente obtidos com os participantes ou de informações identificáveis ou que possam acarretar riscos maiores do que os existentes na vida cotidiana, na forma definida nesta Resolução.




        Parágrafo único. Não serão registradas nem avaliadas pelo sistema CEP/CONEP:




        [...] II – pesquisa que utilize informações de acesso público, nos termos da Lei no 12.527, de 18 de novembro de 2011; [...]”. (CNS, 2016, p. 1-2).


      


    


  




  

    1 FAMÍLIA




    1.1 FAMÍLIA: UM OLHAR PELO VIÉS DAS CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS




    A formação, os modelos e as questões sociais e individuais acerca das famílias sempre foram objeto de discussão nas ciências humanas e sociais. A família é considerada, por muitos autores, como primeiro processo de inserção do sujeito em ambientes sociais e coletivos, o que justifica a importância do seu estudo nesses campos do saber.




    Para abordar o tema família é importante tratar de alguns elementos históricos da formação, organização e evolução das sociedades ocidentais, de forma a contextualizar os momentos relevantes de modificação do instituto ao longo da história. Cabe esclarecer que, nesta pesquisa, não há pretensão de realizar a historiografia exaustiva da família, mas apenas apontar fatos e aspectos relevantes de momentos históricos notáveis na constituição da família contemporânea.




    A família nuclear burguesa, do século XVIII, seria aquela formada por um casal heterossexual, que, por relações sexuais ocorridas no curso da união, provê filhos comuns. Neste modelo familiar, o homem exerceria a função de provedor do lar e a mulher, a fonte de afetos aos filhos, encarregada dos cuidados e afazeres domésticos.




    Adentrando no plano histórico, segundo Costa e Carneiro (2019), a mudança da Sociedade da Soberania (Idade Média) para a Sociedade Disciplinar (Modernidade) se deu em um processo de transição nebuloso, em um movimento de desenlaçamento da era medieval. Certamente, a Revolução Francesa (1789) foi um importante marco no surgimento de novas produções de subjetividades e novos modos de vida, tendo como fundamental elemento a noção de indivíduo. A expansão dos valores de igualdade, liberdade e fraternidade sob a principiologia do iluminismo, liberalismo e humanismo consolidaram um modo de sociedade inovador, baseado na ideia de individualidade e na importância de atender as subjetividades da personalidade humana, no qual o sujeito moderno ganharia novos contornos, inclusive nas relações familiares.




    A Revolução Francesa marca, então, o surgimento da noção de direitos individuais e de elementos essenciais de institutos jurídicos relevantes, como justiça e democracia. Os ideais iluministas propunham um Estado laico e que representasse o povo. Paralelamente, a burguesia revoltava-se contra o regime absolutista, que impunha uma pesada carga tributária e dificultava o desenvolvimento do comércio.




    Neste processo, a Assembleia Constituinte Francesa promulgou a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, em 1789, que efetivou uma ruptura na política francesa e dispôs sobre princípios até hoje primordiais para as democracias vigentes, funcionando como pedra fundamental na elaboração das constituições ocidentais contemporâneas (Lenza, 2017). Surgia um novo e extraordinário modelo de direito, fundado e consolidado na lei e nos códigos napoleônicos. Os costumes, a religião e outros instrumentos normalizadores passaram a ser complementares.




    O Iluminismo foi o movimento intelectual mais importante para a Revolução Francesa, que priorizava a justificativa/explicação racional para as decisões do governante em detrimento das crenças, antigas tradições e despotismo. A relação entre os homens, dentro de uma sociedade, seria regrada pelas leis em busca de um novo ideal: o progresso. Assim, os desvios ocorridos dentro daquela sociedade seriam produto das ações do próprio povo e os problemas, solucionados com a concessão de liberdade de expressão e culto a todos e vedação à escravidão, à injustiça, à opressão e às guerras.




    Entre os principais pensadores do Iluminismo, destacam-se alguns filósofos: Montesquieu (1689-1755), com a proposta de tripartição dos Poderes – Legislativo, Executivo e Judiciário; Rousseau (1712-1778), autor de O Contrato Social, no qual se pensa o Estado por meio de um pacto de associação; e Adam Smith (1723-1790), com seu modelo de livre exercício de trabalho.




    Nesse contexto, a sociedade medieval, marcada pela vontade soberana do monarca, titular das prerrogativas de determinar quem viveria ou não, por vontade particular sobre a vontade geral dos seus súditos, vai perdendo força (COSTA; CARNEIRO, 2019). Contudo, permanece a necessidade de algum meio de comando social. E o modelo soberano começa a ceder espaço para a Sociedade Disciplinar, caracterizada por um processo de intervenção e controle das vidas humanas, pautado no coletivo imperiosamente educado, saudável e higiênico, como limitadores das vontades individuais e com foco na utilidade e produtividade dos corpos, gerando efeitos nos ambientes domésticos e nas relações familiares e sexuais.




    Para Costa e Carneiro (2019), a Sociedade Disciplinar, ao invés de punir, busca persuadir e cooptar grandes grupos humanos por meio de técnicas de correção de comportamento, massificação de ideias e automatismo de hábitos. Assim, com a liberdade aparentemente garantida, os conjuntos humanos permanecem atendendo comandos como se soldados fossem. Esse domínio se desenvolve com a utilização de tecnologias, discursos e muita vigilância.




    O controle sobre os indivíduos se intensifica na modernidade, com o incremento de modelos fechados de instituições. A partir do modelo prisional, que se transforma nos séculos XVII e XVIII, surgem novos exemplos de instituições fechadas, como hospícios, internatos, quartéis e até mesmo fábricas. Foucault (1999) se vale da ideia de panóptico como explicação metafórica e concreta da Sociedade Disciplinar.




    O panóptico de Bentham é a figura arquitetural dessa composição. O princípio é conhecido: na periferia uma construção em anel; no centro, uma torre; esta é vazada de largas janelas que se abrem sobre a face interna do anel; a construção periférica é dividida em celas, cada uma atravessando a espessura da construção; elas têm duas janelas, uma para o interior, correspondendo às janelas da torre; outra, que dá para o exterior, permite que a luz atravesse a cela de lado a lado. Basta então colocar um vigia na torre central e em cada cela trancar um louco, um doente, um condenado, um operário ou um escolar. (FOUCAULT, 1999, p. 166).




    Esse domínio dos indivíduos se daria, portanto, pela indução a um estado consciente e permanente de visibilidade que garantiria o efeito do exercício de poder. A vigilância permaneceria presente mesmo que os vigiados não pudessem visualizá-la. A ideia de ver sem ser visto atuaria como um processo preventivo à transgressão de regras e normas.




    Assim, esses valores penetrariam no corpo social como dispositivos normalizadores da sociedade como um todo, inclusive no controle da vida íntima dos sujeitos, nas famílias, nos lares de forma integral. Constituíram-se, então, em técnicas de controle social que se introduziram em todo tecido social. Nas palavras de Costa e Carneiro:




    Não era apenas uma estratégia de domínio institucional, mas um conjunto potente de forças, estratégias e técnicas que se espalharam capciosamente sobre todo o tecido social. O domínio sobre a sexualidade, silenciada e falada ao mesmo tempo nas eras disciplinares, assim como o surgimento da pudica família nuclear burguesa, por exemplo, demonstra bem esse espírito da época. (COSTA; CARNEIRO, 2019, p. 4).




    Desse modo, no século XIX, a lei imperativa foi sobrepujada pela efetiva força das normas disciplinares, já que elas possuíam a capacidade de alcançar os espaços que a primeira não alcançava. Segundo Jurandir Freire Costa:




    A ordem da lei impõe-se por meio de um poder essencialmente punitivo, coercitivo, que age excluindo, impondo barreiras. Seu mecanismo fundamental é a repressão. A lei é teoricamente fundada na concepção jurídico-discursiva do poder e histórico-politicamente criada pelo Estado medieval e clássico. A norma, pelo contrário, tem seus fundamentos histórico-políticos nos Estados modernos dos séculos XVIII e XIX, e sua compreensão teórica explicitada pela noção de dispositivo. Os dispositivos são formados pelos conjuntos de práticas discursivas e não discursivas que agem, à margem da lei, contra ou a favor delas, mas de qualquer modo empregando uma tecnologia de sujeição própria (COSTA, 1989, p. 50).




    Apesar da consolidação da família nuclear ter ocorrido no século XVIII, foi nesse período, no século XIX, auge do capitalismo industrial, que ela encontrou seu apogeu como modelo familiar dominante, principalmente devido à multiplicação da classe média nas sociedades europeias e às facilidades domésticas advindas da industrialização.




    Segundo Foucault (2008, p. 89), de forma consecutiva às técnicas disciplinares, surgiu a biopolítica, definida por ele como “a maneira pela qual se tentou, desde o século XVIII, racionalizar os problemas propostos à prática governamental pelos fenômenos próprios a um conjunto de seres vivos constituídos em população: saúde, higiene, natalidade, raças”.




    A biopolítica se interessava basicamente em dois eixos de estratégias: disciplina sobre os sujeitos para extração da máxima produtividade, alicerçada no controle do espaço e do tempo, e a regulação e a normalização da sociedade com base no controle das massas para assuntos de interesse, como migração, natalidade, epidemias e outros. Assim, as intervenções sociais passariam a ser racionais a partir da propagação de bons hábitos, costumes, práticas de higiene, ações de saúde pública entre outros, com influência direta nas relações familiares (FOUCAULT, 2008).




    Além das mudanças econômicas e sociais causadas pelo crescimento do capitalismo industrial do século XIX, destacam-se as mudanças de valores, hábitos e comportamentos advindos com a industrialização crescente, tais como a liberdade individual, a autossatisfação e o aumento do consumo. Observa-se a centralização do indivíduo como o portador de inúmeros desejos lícitos, que a produção de bens em escala deveria satisfazer.




    Nos séculos XVIII e XIX, as mulheres apresentavam algumas mudanças de comportamento, apesar da sua presença ainda constante no ambiente doméstico. Já ao longo do século XX, especialmente em relação ao papel feminino, a família nuclear sofreu transformações significativas. Após a Primeira Guerra Mundial, as mulheres na Europa começaram a ingressar no mercado de trabalho, conquistando direitos sociais e políticos. Costa e Carneiro (2019), apontam para o início de um processo de desgaste dos princípios da modernidade e da Sociedade Disciplinar como pensada por Foucault (1988), implicando em novas configurações de vida e na produção das subjetividades.




    Importante destacar a relevância da família em proporções universais, sendo certo que a Organização das Nações Unidas (ONU), ao consolidar os direitos individuais fundamentais e universais do homem, no artigo 16 da Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), de 10 de dezembro de 1948, estabeleceu que:




    1. Os homens e mulheres de maior idade, sem qualquer restrição de raça, nacionalidade ou religião, têm o direito de contrair matrimônio e fundar uma família. Gozam de iguais direitos em relação ao casamento, sua duração e sua dissolução.




    2. O casamento não será válido senão com o livre e pleno consentimento dos nubentes.




    3. A família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e tem direito à proteção da sociedade e do Estado. (ONU, 2009, p. 9-10).




    A partir da quarta década do século XX, verifica-se a primeira onda feminista, na qual esses movimentos passaram a se expressar mais intensamente no mundo. Além de denunciar as desigualdades sociais, políticas e trabalhistas entre homens e mulheres, as organizações feministas passaram também a questionar as raízes dessas desigualdades. Na maior parte das vezes, a época e as condições sociopolíticas e econômicas determinam o tipo de atuação desses movimentos, sendo certo que o tema mais abordado e combatido é o da submissão, condição estabelecida na cultura e na educação da sociedade.




    No Brasil, o ingresso das mulheres no mercado de trabalho deu-se principalmente a partir da década de 1960, com relevante crescimento econômico no país e a ampliação do consumo da classe média urbana, bem como pelas transformações culturais decorrentes do explosivo período da contracultura.




    A história da mulher no mercado de trabalho, no Brasil, está sendo escrita com base, fundamentalmente, em dois quesitos: a queda da taxa de fecundidade, decorrente do planejamento familiar e dos métodos contraceptivos, e o aumento no nível de instrução da população feminina. Estes fatores vêm acompanhando, passo a passo, a crescente inserção da mulher no mercado e a elevação de sua renda.




    Nas últimas décadas do século XX, a sociedade brasileira, após anos de ditadura e outros fenômenos, tornou-se mais plural e as famílias têm experimentado uma diversidade de modelos coexistindo simultaneamente.




    Por outro lado, parecem estar surgindo formas de controle mais insidiosas e sofisticadas que as antigas vigilância e disciplina. Essa Sociedade de Controle, segundo Deleuze (1998), prescinde da vigilância centralizada e dos soldados vigilantes que garantem a ordem. O novo regime de dominação parece apoiar-se na vigilância lateral, em que todos vigiam a todos num controle descentralizado, atuante em todos os lugares e todos os momentos, aproveitando-se dos dispositivos hodiernos de rápido e fácil fluxo de informações e dos meios de comunicação. São transformações subjetivas da sociedade que impactam diretamente nos modos de vida, na cultura, na expressão da sexualidade e certamente nos modelos de família.




    Além desta Sociedade de Controle, fundada na lógica contemporânea do capitalismo, Costa e Carneiro (2019) apontam, ainda, a percepção de Guy Debord (2016) para o surgimento de evidências de uma Sociedade do Espetáculo, nos anos 60, do século XX, com a interdependência entre o processo de produção de imagens e do acúmulo de capital, travando um conjunto de relações sociais mediadas pela imagem. Certamente, o espetáculo previsto por Debord há décadas está potencializado pela internet e pelas mídias sociais disponíveis atualmente.




    Vale também mencionar a denominada Sociedade de Consumo, descrita por Jean Baudrillard (2017) e Zygmunt Bauman (2008) como sendo aquela que não mais consome coisas, mas signos, produzidos por um conjunto de associações imaginárias e simbólicas. Os consumidores adquirem sensações que não se resumem ao campo da economia.




    Na sociedade brasileira, já no século XXI, ainda se encontram muitos elementos constitutivos da família nuclear dita “tradicional”, porém com novas características. Cada vez mais, as mulheres buscam equidade de direitos e tem buscado maior liberdade em relação ao exercício da sexualidade, além de ocupações remuneradas em ambiente fora de casa, como forma de prover, em conjunto ou exclusivamente, o sustento da família.




    Ademais, as uniões conjugais encontram-se mais instáveis. O número de divórcios tem aumentado (IBGE, 2018), o que tem causado um crescimento significativo no número de famílias chefiadas por mulheres, que precisam conciliar a maternidade com a vida profissional.




    Assistimos, ainda, à redução do número de filhos (IBGE, 2013), com expressiva queda da taxa de fertilidade na área urbana. Em outros casos, é possível visualizar o genitor assumindo as tarefas domésticas e o cuidado com os filhos, papel antes desempenhado exclusivamente pelas mulheres.




    Importante destacar, também, a reconhecida diferença entre sexo e gênero, que será aprofundada posteriormente nos argumentos sobre a sexualidade, no Capítulo 2. Os estudos de sexualidade e gênero, no decorrer do século XX, reconhecem que não há patologias ou problemas morais em pessoas não heterossexuais, bem como evidenciam que as expressões de gênero são condicionadas predominantemente por elementos da conjuntura socioeconômica e cultural, não cabendo afirmações sobre um único modelo de homem e de mulher.




    Os modelos de família foram significativamente ampliados, saindo da tradicional expectativa entre homem e mulher, para uma enorme gama de possibilidades de arranjos familiares, mais ou menos aceitos dentro do contexto social em que se encontram: desde monoparentais a famílias poliafetivas, passando por famílias constituídas por pessoas do mesmo sexo, por exemplo.




    É preciso ter em mente que a sequência histórica acima, passando pelas sociedades da Soberania, Disciplinar, do Controle, do Espetáculo e do Consumo, não é linear e sequer seria viável demonstrar o marco temporal exato das transições. Todas elas deixaram marcas na sociedade e nas subjetividades dos indivíduos e seus traços culturais e de hábitos comportamentais ainda se apresentam, impactando em todas as esferas da existência.




    As formas de subjetivação mudaram, uma vez que no lugar de um sujeito interiorizado e autocontido, movido pelo espírito liberal-iluminista, surgiria um sujeito exteriorizado, predisposto a conquistar aplausos, performático (SIBILIA, 2015). Para diversos autores, parece estar ocorrendo uma fragmentação dos limites entre o público e o privado, cuja face literalmente mais visível são as práticas de exposição de intimidades, efeitos estes que ainda não somos capazes de compreender integralmente.




    Esse fenômeno tem sido notado por muitos autores, sob óticas diversas: desagregação dos laços familiares, ampliação dos modelos de família e reinvenção do instituto “família”. Conforme afirma Berquó (1989, p. 11):




    A desagregação dos laços matrimoniais parece caracterizar atualmente amplos setores tanto dos países industrializados como dos subdesenvolvidos e dos em desenvolvimento. Estudos realizados em alguns países da América Latina apontam mudanças significativas no sistema de reprodução humana detectáveis pela crescente queda da fecundidade, pelo aumento do número de divórcios, de uniões consensuais e de famílias monoparentais.




    Assim, é realidade contemporânea o aparecimento de novos modelos de família, paralelamente a família nuclear, que hoje conta com o poder de chefia repartido entre os cônjuges. Tendo em vista o trabalho fora de casa, houve o aumento do número de famílias chefiadas por mulheres e a diminuição do número de filhos. Há ainda, um outro elemento: o surgimento de famílias em decorrência da união de pais e mães separados de outros casamentos, que levam os filhos nascidos na antiga família para a constituição de uma nova, já composta por membros da união anterior.




    Mas, repita-se, apesar do já descrito impacto subjetivo provocado pela obsolescência da Sociedade Disciplinar em proveito de outras – como a Sociedade de Controle –, parece muitíssimo arriscado falar em superação absoluta daquele modelo. Ainda existem alguns fragmentos da modernidade presentes na sociedade hodierna, convivendo com elementos das sociedades de Controle, de Consumo e do Espetáculo ou o nome que queiramos dar. As estruturas familiares, prisionais, escolares também tentam se reinventar, ao mesmo tempo em que assistimos ondas conservadoras pelo mundo apelando para a volta de algumas formas disciplinadas, com destaque para a denominada “família tradicional”.




    Hodiernamente, observa-se um quadro social complexo e paradoxal de difícil compreensão: de um lado, o aparente reforço de valores conservadores de manutenção da família no seu molde tradicional e de outro, em contraposição, a dificuldade na definição de formatos sólidos das instituições – em consonância com a famosa metáfora de Bauman (2000) sobre a modernidade líquida.




    Ocorre que, na contemporaneidade, é preciso atentar para a realidade das famílias formadas por pessoas do mesmo sexo, com ou sem filhos, e todas as decorrências jurídicas advindas das circunstâncias da vida social: morte, dissolução das uniões, novas famílias, além das existenciais, filosóficas, sociais, antropológicas etc.




    Nesse contexto, Paiva (2007) alerta que a construção da homoconjugalidade e homoparentalidade vem ganhando espaço crescente nas discussões desenvolvidas pelos movimentos LGBT6 no século XX. Suas reivindicações representariam uma profunda alteração nas lutas simbólicas desses grupos, apontando para um aparente desejo de “normalização”, com vistas a sua inclusão no seio social.




    Um dos argumentos contrários, aponta para o fato de que a normalização gera debates na medida em que torna invisível o homossexual, mascarando o caráter disruptivo característico da luta frente a tais agenciamentos afetivo-sexuais binaristas e heterossexistas. Segundo Bauman (1998), haveria uma busca interior pelo modelo homossexual monogâmico, branqueado, classe média urbana, psicologizado, representando uma identidade “limpa”, em contraposição às homossexualidades periféricas, marginais e de exclusão violenta.




    Paiva (2007) analisou, a partir de parcerias homoeróticas masculinas, a ideia de “micropolítica homoerótica”, sob a ótica da convivência amorosa-sexual dos casais pelo olhar micrológico, abordando o cuidado entre os parceiros, movimentações de desejos, sob a ideia de vidas paralelas, à margem da institucionalidade heterocêntrica, nas quais identificaram-se dispositivos de aliança e parentesco, sistema amor-casamento-família, com suas práticas discursivas e institucionais.




    Segundo Garcia et al. (2007), o aparecimento e desenvolvimento de relações estáveis entre pessoas do mesmo sexo é um fenômeno social crescente nos últimos anos, em vários países e também no Brasil, ocasionando o surgimento de um novo modelo familiar, que vem ganhando cada vez mais visibilidade. Nesse cenário, a resistência à existência das famílias homoafetivas se acentua quando se introduz a avaliação da adequação das suas condições para a criação de crianças.




    A problematização surge com a realidade fática de homossexuais em pleno exercício da criação de seus filhos, sozinhos ou em parceria gay, biológicos ou crianças adotadas. Nas palavras de Uziel (2002, p. 240), “se as reivindicações do movimento homossexual foram marcadas, durante muito tempo, basicamente pelo direito da uma sexualidade não procriativa, soma-se hoje a luta por uma procriação não sexual”.




    Dentro das ciências humanas, a homossexualidade é cada vez mais entendida como uma configuração histórica relativa a indivíduos com preferências homoeróticas. Tais indivíduos considerados sob uma ótica identitária geram um rompimento com as concepções biologizantes e essencialistas, segundo as quais a homossexualidade seria definida por algo presente na interioridade dos sujeitos, por características biológicas ou psicológicas que delineariam quem são. Essa concepção essencialista gera um risco de conceituar o homossexual como um ser humano desviante, abrindo enorme campo para práticas preconceituosas.




    Até a década de 1970, nas ciências médicas e na psiquiatria, o “homossexualismo” era considerado um distúrbio nos principais catálogos de doenças, como no Manual de Diagnóstico e Estatística de Doenças Mentais, produzido pela American Psychiatric Association – APA (Garcia et al, 2007).




    As comunidades gays e o universo homossexual masculino, em um primeiro momento, passam a aparecer mais nas grandes cidades brasileiras a partir o final do século XX, inicialmente com modelos padronizados de homossexuais ativos e passivos. Nos anos 70 surgem novas configurações de maior liberdade de interação sexual entre homens. Nesse mesmo período, com a maior difusão das informações por meio de jornais e revistas, além da intensificação da globalização, o Brasil se aproxima das identidades gays e lésbicas existentes em outras partes do mundo. Paralelamente a essa pluralidade, em todo lugar, houve a organização de movimentos pela defesa de direitos das pessoas homossexuais.




    No campo da Psicologia Social, ainda na década de 30, observou-se uma contradição entre a vontade dos grupos minoritários reafirmarem suas identidades e valores em sentido diverso da sociedade ou buscar o reconhecimento social a partir da adoção de valores mais próximos aos dominantes. Trata-se do fenômeno denominado normalização (Mello, 2005).




    Inclusive, a ideia a respeito da força das minorias ganha importância nas ciências humanas com o texto clássico de Serge Moscovici (2011), Psicologia das minorias ativas, mostrando a relevância do pensamento minoritário que conquista espaço na normatização da sociedade. Através da Teoria Interacionista, o autor propõe que a estabilidade do sistema é apenas um momento dentro de um processo constante de conformação, em que as influências sociais aparecem como fatores de mudança em uma relação de interação criativa e de poder inovador das minorias no mundo (MOSCOVICI, 2011).




    A padronização dos sujeitos aptos a se enquadrarem nos processos produtivos, decorrente do modelo de consumo e modulação, produzem inércia social, segundo Moscovici (2011). Ocorre que indivíduos e grupos reclamam por sua autonomia e sua diferenciação na sociedade, apresentando o poder das minorias ativas fundada nas heterodoxias de suas condutas e pensamentos.




    As minorias ativas induzem mudanças na maioria na medida em que os conflitos são produtivos. Assim, eis que um indivíduo em grupo e grupos em sociedade são, concomitantemente, fonte potencial e receptor potencial de influência, independentemente da quantidade de poder concedida pelo sistema social.




    Dentre as proposições de Moscovici (2011), destaca-se, aqui, aquela segundo a qual as modalidades de influência incluem a conformidade, a normatização e a inovação. Na conformidade, a divisão dicotômica de opiniões gera grupos de pensamentos opostos em que um deles se coloca em posição de consentimento externo ou interno. A normatização decorre da interação de grupos antagônicos, que possuem igualdade de capacidades e competências, com a solução por um compromisso gerador de uma norma que nivele as respectivas posições. Interessa-nos o fenômeno da inovação, segundo o qual as transformações sociais ocorrem desde cima ou desde baixo. Para Moscovici:




    A primeira compreende as mudanças introduzidas pelos líderes, quer dizer, pelas pessoas que possuem a autoridade necessária para impor novos comportamentos aos seus adeptos ou para persuadi-los a aceitar comportamentos desviantes (MOSCOVICI, 2011, p. 32).




    No caso dos movimentos sociais de luta pelos direitos civis em prol dos integrantes de famílias homoafetivas, vislumbramos a transformação de baixo para cima, nos exatos termos descritos pelo autor, que a define como




    [...] a mudança resulta da ação de uma minoria que não possui um status privilegiado quanto a posição social e competência. Podemos apresentar as situações típicas que a minoria deverá afrontar: a maioria não possui normas ou ideias bem definidas a priori sobre um problema específico; a maioria possui estas normas ou estas ideias mediante as quais estabeleceu um consenso implícito (MOSCOVICI, 2011, p. 33).




    Assim, no caso da família dita tradicional, de “alma” heteronormativa, já descrita, identificamos a existência de um consenso implícito enraizado na sociedade, acerca do qual a minoria, para ser ativamente eficaz, deve aceitar o desafio de criar o conflito e afrontar as ideias postas para gerar mudança das atitudes e dos juízos existentes.




    O conceito de normalidade proposto por Foucault (1999), coloca essa ideia como decorrência do poder disciplinar, surgido no ocidente a partir do século XVIII, por necessidade de transformação dos corpos em uma unidade dócil e útil. Tal concepção produz formas de controle sobre os corpos, buscando a homogeneização dos indivíduos e a coibição dos seus desvios.




    Esse modelo clássico hegemônico, reconhecido nos estudos de Philippe Ariès (1981), estabeleceu historicamente o formato da denominada família nuclear burguesa, constituída pelos pais e filhos diretos, valorizando a intimidade familiar e o espaço privado da casa. Nesse contexto, foi enfatizado o papel da mãe na formação das crianças, bem como nos aspectos de saúde, higiene e educação dos filhos. Esse padrão influenciou as ciências médicas, psicológicas e até mesmo jurídicas. É considerando tal conjuntura que introduzimos a discussão sobre as famílias alternativas, dentre as quais se incluem as famílias homoafetivas, que, por contrariarem a naturalização do modelo nuclear, ainda carregam a estigmatização social de não serem “normais”.




    Para Mello (2005), o modelo de família moderna, prevalente no mundo ocidental, deve ser compreendido como uma construção econômica, política, social e cultural, com demarcação de tempo e espaço. Segundo o autor, em conformidade com os ensinamentos de Ariès, o conjunto de práticas sociais que concebiam o sentimento de família e o casamento como destinados ao controle dos desejos sexuais, à manutenção de laços entre linhagens ou à garantia de manutenção de patrimônio não representava mais, completamente, as ideologias em torno da instituição familiar.




    A família moderna destinava-se, principalmente, à socialização afetuosa das crianças e preservação da intimidade do casal com seus filhos, a fim de garantir a transmissão de valores e tradições para outras gerações. Os diversos arranjos da família contemporânea, por sua vez, parecem afirmar a individualidade dos sujeitos na escolha de seus pares, a partir dos ideais de amor romântico e maior autonomia das novas famílias em relação às famílias de origem. Vejamos as considerações de Mello (2005) acerca das recentes evoluções da família no contexto social brasileiro:




    Os últimos cinquenta anos têm sido marcados por uma recorrência obsessiva de discursos sobre desestruturação da família, perda do prestígio social do casamento e banalização do amor, como ponto de partida para construção de projetos duais de existência. As críticas aos imperativos absolutos da monogamia, da coabitação, da indissolubilidade, da exclusividade, da complementariedade e da compulsória reprodução biológica ganharam arena política, despertando, em contrapartida, o medo e a ira dos defensores de uma concepção de família naturalista e sagrada, fundada em valores religiosos e encarregada da missão - primeira e insubstituível - de assegurar a coesão social e a reprodução da espécie. (p. 27).




    Constatamos, portanto, que o heterocentrismo compulsório, norteador das ideias de família, amor e casamento, vem sendo questionado diante de alguns fatores que proporcionam intensa transformação nas representações sociais da família. Segundo Mello (2005), os principais fatores dessa mutação social são: generalização do divórcio, monoparentalidade, autonomização da sexualidade em relação à conjugalidade e à reprodução, possibilidade de não-coabitação, experiências de multiplicidade e simultaneidade de parceiros afetivo-sexuais, redefinição dos papéis de gênero e dos vínculos conjugais.




    Parece ser necessário, então, que haja a compreensão da família e do casamento como uma permanente construção sociocultural dinâmica, mutável e capaz de incorporar, cada vez mais, uma gama mais abrangente de formas de expressão e manifestação das trocas afetivas e sexuais dos seres humanos.




    Dessa forma, apresentamos aspectos da família sob a ótica das ciências humanas e sociais, evidenciando a diversidade de autores que se debruçaram sobre o tema. Observamos que a família não é meramente natural, ou seja, sua criação não é fruto da natureza humana. Um instituto social que muda com notável dinamismo não pode ser considerado natural, mas naturalizado por força de motivações ideológicas, de finalidades sociais e políticas e de práticas de afeto e sexualidade. Assim, a família é, essencialmente, um produto sociocultural, com um relevante movimento de alteração ocorrido desde o século XVII, sob a influência de diversos fatores histórico-culturais.




    1.2 FAMÍLIA: UM INSTITUTO JURÍDICO




    A fim de atender a proposta interdisciplinar, passamos à abordagem do instituto da família sob a ótica das ciências jurídicas, apontando uma breve análise da história, baseada em autores juristas e de base normativa, desde a primeira Constituição Federal brasileira até os dias atuais, passando pelos estatutos civis e decisões jurisprudenciais relevantes, com o ápice do reconhecimento jurídico das famílias homoafetivas com a equiparação dos direitos civis decorrentes.




    Segundo Pereira (2003), a evolução da família possui três fases históricas – o estado selvagem, barbárie e civilização. Segundo o autor:




    No estado selvagem, os homens apropriam-se dos produtos da natureza prontos para serem utilizados. Aparece o arco e a flecha e, consequentemente, a caça. É aí que a linguagem começa a ser articulada. Na barbárie, introduz-se a cerâmica, a domesticação de animais, agricultura e aprende-se a incrementar a produção da natureza por meio do trabalho humano; na civilização, o homem continua aprendendo a elaborar os produtos da natureza: é o período da indústria e da arte. (PEREIRA, 2003, p. 12).




    É importante ressaltar os registros acerca do surgimento da sociedade estruturada na forma de unidade familiar, conforme evidencia Nogueira (2007, p. 16):




    Não há na história dos povos antigos e na Antiguidade Oriental como na Antiguidade Clássica o surgimento de uma sociedade organizada sem que se vislumbre uma base ou seus fundamentos na família ou organização familiar. O modelo de família brasileiro encontra sua origem na família romana que, por sua vez, se estruturou e sofreu influência no modelo grego.




    Nessa linha, é importante destacar que, no Direito Romano, a família era uma entidade que se organizava em torno da figura masculina. Em Roma, reinava o autoritarismo e a falta de direitos aos demais componentes da família – no que diz respeito aos filhos e à mulher. Existia uma concentração de poder na figura do pater.




    Com o fim do Império Romano a família passou por uma grande evolução. A mulher mostrou os primeiros sinais de autonomia e o poder do pater sofreu restrições. Nas palavras de Wald (2004, p. 11):




    No Império, desaparece a gens e concedem-se direitos sucessórios e alimentares aos cognados. O Estado limita a autoridade do pater admitindo-se que o alieni juris possa recorrer ao magistrado no caso de abuso do pater. Desaparece a venda dos filhos pelo pai, e a este só se permite aplicar a modica castigatio (pena moderada).




    Desse período em diante, houve avanços na ampliação dos direitos da mulher, destacando-se, de forma mais recente, os efeitos gerados pela Revolução Industrial, momento em que a mulher ingressou efetivamente no mercado de trabalho e se desincumbiu das obrigações exclusivamente domésticas, além de se desvincular da subjugação econômica e familiar.




    Deu-se, então, a passagem do modelo patriarcal a outro em que são dominantes as relações de solidariedade e cooperação. A perda da característica de unidade de produção, por conta da fase industrial, pôs fim ao papel econômico da família. Sua rígida concepção deu lugar à sensibilidade. A família moderna, em oposição àquela, valoriza um elemento abstrato, que até então estava à sombra: o sentimento (DIAS, 2007, p. 128).




    Atualmente, o vocábulo “família” é utilizado no sentido amplo, podendo ter significado de família brasileira, de parentes unidos por laços consanguíneos, por afinidade, família natural e família substituta, com significativas mudanças ao longo da história.




    Se antes a família legítima, originada pelo casamento, era amparada e reconhecida pelo Estado, hoje é possível verificar uma ampliação de tal conceito pela valorização jurídica do afeto, abrangendo-se os mais diversos arranjos familiares, dentro de uma perspectiva pluralista de respeito à dignidade da pessoa humana através da convivência, publicidade e estabilidade.




    Mas não foi sempre assim. Antes da chegada da colonização portuguesa e a normatização constitucional de 1824, o território brasileiro era, inicialmente, povoado por índios e, em razão da cultura, os relacionamentos entre homem e mulher eram desvinculados de sentimento, sendo certo que era comum que um índio tivesse várias companheiras. Assim, procriar era um dever da mulher e os grupos sociais eram organizados não por grau de afeto e parentesco, mas com o intuito de sobrevivência.




    Em consequência do modo pelo qual o Brasil foi colonizado, a população brasileira foi formada, essencialmente, pela miscigenação de povos e cores, acarretando, também, uma miscigenação cultural (Freyre, 2001). A partir daí, a composição da família começou a sofrer modificações.




    Importante apontar que, no Brasil, predominou a religião do Cristianismo, com forte influência da Igreja Católica no pensamento dos cidadãos no tocante à cultura e aos costumes familiares. Pelos preceitos da Igreja, o casamento era o ato essencial de constituição da família. Assim, conforme Wald, jurista brasileiro,




    A família era, então, simultaneamente, uma unidade econômica, religiosa, política e jurisdicional. Inicialmente, havia um patrimônio só que pertencia à família, embora administrada pelo pater. Numa fase mais evoluída do direito romano, surgiram patrimônios individuais, como os pecúlios, administrados por pessoas que estavam sob a autoridade do pater. (WALD, 2004, p. 9).




    Desse modo, o Direito Canônico regulamentava o casamento; aquelas pessoas que se uniam sem o sacramento ditado pela Igreja Católica não tinham a benção de Deus e, por consequência, não contavam com a proteção estatal. Nesse cenário, é importante ressaltar




    [...] a existência de uma divergência básica entre a concepção católica do casamento e a concepção medieval. Enquanto para a Igreja, em princípio, o matrimônio depende do simples consenso das partes, a sociedade medieval reconhecia no matrimônio um ato de repercussão econômica e política para o qual devia ser exigido não apenas o consenso dos nubentes, mas também o assentimento das famílias a que pertenciam. (WALD, 2004, p. 13).




    Era evidente a sobreposição do sexo masculino sobre o feminino, tanto no campo econômico quanto familiar, além da obrigação da mulher de conceber filhos-futuros herdeiros, um entendimento vinculado ao fato de que a estruturação familiar estava intimamente ligada às questões patrimoniais.




    Cientes do exposto, aprofundemos a análise da família, sob o ponto de vista eminentemente jurídico-normativo, analisando os institutos familiares em cada Constituição brasileira.




    Segundo Lenza (2009), a Constituição de 1824 foi outorgada após a independência do Brasil, em um contexto de intensa disputa entre as principais forças políticas pelo poder. O partido brasileiro, representando principalmente a elite latifundiária escravista, produziu um anteprojeto, que limitava o poder imperial (antiabsolutista) e discriminava os portugueses (antilusitano). Em contraposição, Dom Pedro I, apoiado pelo partido português – formado por ricos comerciantes portugueses e funcionários públicos que atuavam em altos cargos –, em 1823, dissolveu a Assembleia Constituinte brasileira e, no ano seguinte, impôs seu próprio projeto, que se tornou a primeira constituição do país. O documento instituía um Estado confessional ligado à Igreja, estabelecendo o catolicismo como religião oficial ao dispor, em seu artigo 5º, da seguinte redação: “A Religião Catholica Apostólica Romana continuará a ser a Religião do Império. Todas as outras Religiões serão permitidas com seu culto doméstico, ou particular em casas para isso destinadas, sem fórma alguma exterior do Templo” (BRASIL, 1824, não paginado).




    Assim, a família era normatizada, essencialmente, pelo Direto Canônico. O casamento católico era regulado pelas normas do Concílio Tridentino e pela Constituição do Arcebispado da Bahia.




    É preciso ressaltar, no entanto, que a Constituição imperial tratou dos cidadãos brasileiros, seus direitos e garantias, mas nada de especial sobre a família e o casamento, salvo sobre a família imperial e sua sucessão no poder. Ainda assim, admitia-se apenas o casamento religioso e, por isso, prevaleceu a posição que atribuía ao catolicismo exclusiva competência para regular as condições e a forma do casamento e para julgar a validade do ato. Todavia, vale mencionar que, alguns anos depois, um decreto foi promulgado para tratar do casamento entre os membros das seitas dissidentes – Decreto nº 1.144, de 11 de setembro de 1861 (BRASIL, 1861) –, instituindo autoridade civil para estender os efeitos civis dessas uniões, com a faculdade de dispensar os impedimentos, bem como a de julgar a nulidade dessa forma de casamento.




    A Constituição seguinte, de 1891, foi promulgada logo após a Proclamação da República (1889), com a predominância de interesses ligados à oligarquia latifundiária, com destaque para os cafeicultores. Essas elites, influenciando o eleitorado ou fraudando as eleições (“voto de cabresto” ou via coronelismo), impuseram seu domínio sobre o país. Nessa Carta, houve a separação entre a Igreja e o Estado e, portanto, a necessidade de regulamentar o casamento.




    Ainda em 1890, o primeiro presidente do Brasil assinou o Decreto nº 181 (BRASIL, 1890b), que normatizou o casamento, considerado válido se celebrado no Brasil e realizado de acordo com suas normas, permitindo aos nubentes, celebrar, antes ou depois do casamento civil, o matrimônio segundo suas respectivas religiões.




    Diante da persistência da realização exclusiva do casamento católico, foi expedido novo Decreto, nº 521, em 26 de junho de 1890, dispondo que:




    O casamento civil, único válido nos termos do artigo 108 do Decreto 181, de 24 de janeiro último, precederá sempre as cerimônias religiosas de qualquer culto, com que desejam solenizá-lo os nubentes. O ministro de qualquer confissão, que celebrar as cerimônias religiosas do casamento antes do ato civil, será punido com seis meses de prisão e multa da metade do tempo. No caso de reincidência será aplicado o duplo das mesmas penas. (BRASIL, 1890a, não paginado).




    O fato é que a Constituição Republicana de 1891 não continha disciplina especial sobre a família. Apenas no título IV, dos cidadãos brasileiros, seção II, sobre declaração de direitos, o § 4º do artigo 72 firmava que: “A República só reconhece o casamento civil, cuja celebração será gratuita” (BRASIL, 1891, não paginado).




    Nesse período, foi editado o Código Civil, de 1916, cujo projeto escrito por Clóvis Beviláqua datava de 1899. Ele regulou exaustivamente o casamento civil em todas as suas formalidades, requisitos e efeitos, inclusive as suas nulidade e anulação, além da simples dissolução da sociedade conjugal pelo desquite (artigo 180 e seguintes) (BRASIL, 1916).




    A Constituição de 1934 foi promulgada após os primeiros anos de governo provisório da Era de Vargas, vigente sem constituição. Em 1933, foi eleita a Assembleia Constituinte que redigiu a nova constituição, que teve a menor duração da história. Essa carta foi a primeira a consagrar os direitos sociais e reiterou a possibilidade do casamento apenas religioso. Tratou, ainda, da família no capítulo I, do título V:
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